PARECER N.°   1157 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 468, DE 2000

De autoria do Deputado José Rezende, o projeto em epígrafe objetiva alterar dispositivos da Lei n.° 6.374, de 1.° de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da então vigente IX Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 111.a a 115.a Sessões Ordinárias, de 15 a 21 de agosto de 2000, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Justiça, que não se pronunciou dentro do prazo regimental, razão pela qual vem a propositura à nossa análise, a fim de que nos manifestemos, na qualidade de relator especial, quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Naquilo que nos compete examinar, inexistem óbices à aprovação da propositura. 

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 468, de 2000.

a) RODRIGO GARCIA -  Relator Especial

